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CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE
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NACIONAL DE AUDITORES INDEPENDENTES (CNAI) DO CONSELHO 

FEDERAL DE CONTABILIDADE (CFC)
Edital CFC/CAE 1/2012

SÓ ABRA QUANDO AUTORIZADO

Este caderno contém as questões da Prova específica para atuação nas Instituições Reguladas 
pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP)

Use como rascunho as páginas finais no final deste caderno. As mesmas não poderão ser destacadas 
durante a realização da prova.

Ao receber a Folha de Respostas:
 - Confira o seu número de inscrição.
 - Assine, à CANETA, no espaço próprio indicado (a assinatura não deve ultrapassar o espaço 

delimitado).
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Observações quanto ao preenchimento da Folha de Respostas:

Use caneta esferográfica de tinta preta ou azul.

Aplique traços firmes, sem forçar o papel, dentro da área reservada à letra 
correspondente à resposta que julgar correta, procurando unir o ponto lateral 
à direita, conforme exemplo ao lado.

Assinale somente uma alternativa em cada questão. Sua resposta não será 
computada se houver marcação de duas ou mais alternativas.

Não deixe nenhuma questão sem resposta.

As respostas das questões dissertativas deverão conter, no mínimo, 20 
(vinte) linhas e as folhas de respostas não deverão conter nenhum tipo de 
identificação do candidato (assinatura, visto, etc.). 

A Folha de Respostas não deve ser dobrada, amassada ou rasurada.

Utilize como rascunho do gabarito a última folha do caderno, antes de transferir 
as informações nele contidas para a Folha de Respostas.

É de inteira responsabilidade do candidato qualquer prejuízo advindo de 
marcação incorreta efetuada na folha de respostas.

SERÁ PERMITIDA A SAÍDA DO CANDIDATO DA SALA DE PROVA SOMENTE 
APÓS 1 (UMA) HORA DO SEU INÍCIO.

FICA LIBERADA A ENTREGA DO CADERNO DE PROVAS AO CANDIDATO 
QUANDO DE SUA SAÍDA.

DURAÇÃO DESTA PROVA:
QUATRO HORAS
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ATENÇÃO

Sr.(a) Candidato(a),

Antes de começar a fazer a prova, confira se este caderno tem, ao 
todo, 50 (cinquenta) questões objetivas, cada uma constituída de 4 
(quatro) alternativas, e 2 (duas) questões dissertativas.

Havendo algum problema, informe, imediatamente, ao fiscal de provas, 
para que ele tome as providências necessárias.

Caso Vossa Senhoria não observe as recomendações acima, não lhe 
caberá qualquer reclamação ou recurso posterior.

O uso de máquina calculadora própria é permitido, sendo vedado o 
seu empréstimo.
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1. A estrutura do Sistema Nacional de Seguros Privados e a legislação básica que regula 
as operações de seguros e resseguros foram instituídas por meio:

a) da Lei n.º 4594, de 29 de dezembro de 1964.

b) do Decreto n.º 61.867, de 11 de dezembro de 1967.

c) do Decreto-Lei n.º 73, de 21 de novembro de 1966.

d) do Decreto-Lei n.º 802, de 28 de agosto de 1969.

2.  A quem é concedido legalmente o privilégio especial sobre as reservas técnicas, 
fundos especiais ou provisões garantidoras das operações de seguro, de resseguro 
e de retrocessão das seguradoras? Assinale a opção CORRETA.

a) Empregados detentores de direitos trabalhistas.

b) Acionistas.

c) Segurados e beneficiários que sejam credores por indenização ajustada ou por ajustar.

d) Segurados, com apólices em vigência, independentemente da existência de indenização 
a pagar.

3.  Assinale a opção INCORRETA.

a) É vedada a realização de mais de um seguro cobrindo o mesmo objeto ou interesse, desde 
que qualquer deles seja contratado mediante a emissão de simples certificado, salvo nos 
casos de seguros de pessoas.

b) As apólices não poderão conter cláusula que permita rescisão unilateral dos contratos de 
seguro.

c) É obrigatório o seguro de bens dados em garantia de empréstimos ou financiamentos de 
instituições financeiras públicas. 

d) Desde que devidamente computado em Nota Técnica Atuarial a sociedade seguradora 
poderá conceder comissões aos segurados. 

4.  Em relação ao “estipulante” assinale a opção INCORRETA.

a) Estipulante é a pessoa que contrata seguro por conta de terceiros.

b) O estipulante não pode acumular a condição de beneficiário do seguro.

QUESTÕES OBJETIVAS
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c) Nos seguros facultativos, o estipulante é mandatário dos segurados.

d) Nos casos de seguros legalmente obrigatórios, o estipulante equipara-se ao segurado para 
os efeitos de contratação e manutenção do seguro.

5.  Assinale a opção INCORRETA.

a)  Qualquer indenização decorrente do contrato de seguro dependerá de prova de pagamento 
do prêmio devido, antes da ocorrência do sinistro.

b)  Nos casos de co-seguro, é permitida a emissão de uma só apólice, cujas condições valerão 
integralmente para todas as co-seguradoras.

c)  Se o sinistro ocorrer dentro do prazo de pagamento do prêmio sem que ele tenha sido 
efetuado, o direito à indenização não ficará prejudicado se o segurado cobrir o débito 
respectivo ainda naquele prazo. 

d)  As entidades de previdência complementar não poderão contratar operações de resseguro, 
que são privativas de sociedades seguradoras.

6.  A instituição e a operação de planos de benefícios de caráter previdenciário concedidos 
em forma de renda continuada ou pagamento único, acessíveis a quaisquer pessoas 
físicas, são atividades: 

a) permitidas a qualquer sociedade seguradora autorizada a operar pela SUSEP.

b) exclusivas das entidades abertas de previdência complementar, constituídas nos termos da 
Lei Complementar n.° 109, e autorizadas pela SUSEP para operar, exclusivamente, com 
essa atividade.

c) permitidas às entidades abertas de previdência complementar e, também, às sociedades 
seguradoras autorizadas a operar exclusivamente no ramo vida.

d) exclusivas das entidades abertas e fechadas de previdência complementar. 

7.  Em relação às operações de co-seguro assinale a opção CORRETA.

a) É requerida a anuência do segurado.

b) Duas ou mais seguradoras distribuem entre si, solidariamente, os riscos de determinada 
apólice.

c) Não é requerida anuência do segurado.

d) Uma seguradora transfere risco para outra seguradora.
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8. Correlacione as condições descritas na segunda coluna com as categorias de 
resseguradores apresentadas na primeira coluna e, em seguida, assinale a opção 
CORRETA. 

A. Ressegurador local (I) empresa resseguradora estrangeira sediada no 
exterior sem escritório de representação no País 
que tenha sido cadastrada no órgão fiscalizador 
de seguros para realizar operações de resseguro 
e retrocessão.

B. Ressegurador admitido (II)  ressegurador sediado no exterior, com escritório de 
representação no País, que, tenha sido cadastrado 
no órgão fiscalizador de seguros para realizar 
operações de resseguro e retrocessão.

C. Ressegurador 
eventual 

(III)  sediado no País constituído sob a forma de 
sociedade anônima, tendo por objeto exclusivo a 
realização de operações de resseguro e retrocessão.

(IV)  deve manter conta em moeda estrangeira vinculada 
ao órgão fiscalizador de seguros brasileiro, na 
forma e montante definido pelo órgão regulador de 
seguros brasileiro para garantia de suas operações 
no País.

(V) deve ser portador de avaliação de solvência por 
agência classificadora reconhecida pelo órgão 
fiscalizador de seguros brasileiro, com classificação 
igual ou superior ao mínimo estabelecido pelo 
órgão regulador de seguros brasileiro.

(VI) detém exclusividade nas operações de resseguro 
relativas a seguro de vida por sobrevivência e 
previdência complementar.

a) A (III e VI), B (II e V) e C (I, IV e V).
b) A (III e VI), B (II, V e VI) e C (I, IV e V).
c) A (II e IV), B (III e VI) e C (I e V).
d) A (III e V), B (II e IV) e C (I e VI).
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9.  A Seguradora ABC S.A. é uma empresa aberta, controladora da ABC Capitalização S.A. 
e da ABC Entidade Aberta de Previdência Complementar S.A., sociedades anônimas 
de capital fechado. A Seguradora ABC S.A. mantém um programa de remuneração 
dos executivos do Grupo ABC com base em ações de sua emissão. Dessa forma, os 
diretores de suas controladas recebem ações de emissão da Seguradora ABC S.A., 
ainda que não exerçam funções na Seguradora. Considerando que não é requerido 
o “repagamento” pelas controladas à controladora e que a transação é considerada 
como “pagamento baseado em ações liquidada em instrumentos patrimoniais”, 
como devem as controladas refletir o custo do programa em suas demonstrações 
separadas ou individuais? Assinale a opção CORRETA.

a) Como não há movimentação financeira nem alteração patrimonial, não há qualquer reflexo 
nas demonstrações individuais ou separadas das controladas.

b) As controladas devem mensurar o valor justo dos serviços recebidos de seus empregados e 
reconhecer o correspondente aumento de seu patrimônio líquido como contribuição (aporte) 
de sua controladora. 

c) Os instrumentos patrimoniais devem ser reconhecidos no ativo em contrapartida a um 
passivo a pagar à controladora.

d) Não há reflexo contábil, mas a controladora deve efetuar ampla divulgação dos efeitos 
patrimoniais que decorreriam caso a transação fosse liquidada por caixa.

10. A NBC TG 11 requer a divulgação de informações sobre o desenvolvimento de 
sinistros. Em relação a essa divulgação, assinale a opção INCORRETA.

a) As informações requeridas compreendem a comparação dos sinistros ocorridos com as 
estimativas prévias elaboradas pela Administração.

b) A divulgação deve retroceder ao período do sinistro material mais antigo para o qual haja 
incerteza sobre o montante e a tempestividade do pagamento da indenização, mas não 
precisa retroagir mais que dez anos.

c) A seguradora não precisa divulgar essa informação para sinistros cuja incerteza sobre a 
tempestividade e o montante da indenização é, tipicamente, resolvida em um ano.

d) As informações devem indicar a quantidade de sinistros por região geográfica onde os 
sinistros ocorreram, independentemente da região geográfica onde o seguro foi contratado. 

11. A NBC TG 11 define “seguradora” como:

a) a entidade, devidamente registrada na autoridade da jurisdição na qual opera, legalmente 
autorizada a emitir contratos de seguro.

b) a parte que tem a obrigação, em um contrato de seguro, de indenizar o segurado se ocorrer 
um evento segurado.
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c) a parte que tem uma obrigação, contratual ou tácita, de indenizar um segurado ou cedente 
de qualquer modalidade de risco, caso um evento o afete financeiramente de maneira 
adversa.

d) qualquer entidade, independentemente de sua forma jurídica e objeto social, que assuma 
riscos por eventos que possam afetar adversamente outra entidade, seja ela pessoa física 
ou jurídica. 

12. Assinale a opção INCORRETA.

a) A seguradora não precisa divulgar a análise de maturidade que demonstre os vencimentos 
contratuais remanescentes se divulgar informações sobre a tempestividade estimada dos 
fluxos de caixa líquidos de passivos de seguro reconhecidos. 

b) Se a seguradora for cedente, ela deve divulgar os ganhos e perdas reconhecidos no 
resultado na contratação de resseguro. 

c)  A seguradora é requerida a divulgar informação sobre riscos de seguro antes e depois da 
mitigação do risco por resseguro.

d)  A seguradora não é requerida a divulgar informações sobre a natureza dos riscos originados 
por contratos de seguro, uma vez que tais riscos são de natureza especifica a cada operação, 
região geográfica, tipo de segurado etc., não colaborando para que os usuários entendam 
a natureza e extensão de tais riscos.

13. A quem cabe a prerrogativa para editar normas que disciplinam a aplicação dos 
recursos das reservas, das provisões e dos fundos das sociedades seguradoras, das 
sociedades de capitalização e das entidades abertas de previdência complementar, 
bem como a aceitação dos ativos correspondentes como garantidores dos respectivos 
recursos? Assinale a opção CORRETA. 

a) Ao Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP.

b) À Superintendência de Seguros Privados – SUSEP.

c) Ao Banco Central do Brasil – BCB.

d) Ao Conselho Monetário Nacional – CMN.

14. Qual das operações abaixo é permitida às sociedades seguradoras? 

a) Conceder empréstimos ou adiantamentos a pessoas físicas ou jurídicas.

b) Realizar operações de venda de opção a descoberto.

c) Aplicar em cotas de fundos de investimento, desde que possuam procedimentos de avaliação 
e de mensuração de risco da carteira de investimentos.

d) Realizar operações comerciais, financeiras ou imobiliárias com empresas nas quais 
participem pessoas ligadas. 
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15. A PDE&K Auditores Independentes foi contratada pela Severe Claims Seguradora 
S.A. para auditar suas demonstrações contábeis para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 20XX. Para apoiá-la na execução da auditoria, em especial no exame 
das provisões técnicas, a PDEK contratou a Assumptions Consultoria Atuarial S/C 
Ltda., que identificou uma insuficiência material dos passivos em relação aos fluxos 
de caixa projetados, quando de sua revisão do Teste de Adequação de Passivos. 
A PDE&K está elaborando seu relatório de auditoria que incluirá uma ressalva em 
relação a essa insuficiência não ajustada. A PDE&K, em seu relatório:

a) não pode fazer referência ao trabalho do especialista.

b) deve fazer referência ao trabalho do especialista porque julga que essa referência é relevante 
para o entendimento da ressalva.

c) deve fazer referência ao trabalho do especialista porque a regulamentação requer uma 
referência ao trabalho de especialista do auditor, para fins de transparência.

d) pode fazer referência ao trabalho do especialista desde que indique no relatório que essa 
referência não reduz a sua responsabilidade pela opinião. 

16. O relatório circunstanciado sobre a adequação dos controles internos deverá avaliar 
a eficácia e a eficiência desses controles internos em relação aos riscos suportados, 
destacando as deficiências encontradas, levando em consideração os principais 
processos existentes na sociedade e abordando o ambiente de controle, a avaliação 
de riscos, as atividades e procedimentos de controles, os processos de informação 
e comunicação e a monitoração. Tendo como base os conceitos constantes dessa 
norma, assinale a opção INCORRETA. 

a)  Como atividades de controle, aquelas que garantem a identificação, a captura e a 
comunicação das informações necessárias ao gerenciamento da sociedade supervisionada.

b) Como ambiente de controle, a cultura de controles da sociedade na qual as atividades 
de negócio são executadas, especialmente a postura da sociedade supervisionada e a 
consciência de controles das pessoas que a compõe. 

c) Como avaliação de riscos, a identificação e a análise dos riscos associados aos objetivos 
do negócio, tanto no âmbito da sociedade supervisionada, quanto no dos processos. 

d) Como monitoração, o processo que avalia a qualidade da performance do sistema ao longo 
do tempo, através de um acompanhamento continuo das atividades, avaliações separadas, 
ou uma combinação dos dois. 
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17. A SUSEP requer que certas informações sejam divulgadas no relatório da 
administração, que as sociedades supervisionadas devem publicar. Assinale a opção 
cuja divulgação NÃO é requerida. 

a) Política de reinvestimento de lucros e política de distribuição de dividendos; declaração 
sobre a capacidade financeira e a intenção de manter, até o vencimento, os títulos e valores 
mobiliários classificados na categoria mantidos até o vencimento. 

b) Avaliação do mercado segurador.

c) Negócios sociais e principais fatos internos e/ou externos que tiveram influência no 
desempenho da sociedade supervisionada e/ou no resultado do exercício.

d) Resumo dos acordos de acionistas, reformulações societárias, reorganizações societárias 
e/ou alterações de controle acionário direto ou indireto.

18. A Circular SUSEP n.º 380/2008 dispõe, entre outros assuntos, sobre os controles 
internos específicos para o acompanhamento das operações realizadas com 
pessoas politicamente expostas e estabelece que tais controles devem incluir o 
desenvolvimento e a implementação de procedimentos que possibilitem, EXCETO:

a) a identificação de pessoas consideradas politicamente expostas entre seus clientes, 
beneficiários, terceiros e outras partes relacionadas.

b) a identificação da origem dos recursos das operações das pessoas identificadas como 
pessoas politicamente expostas, podendo ser considerada a compatibilidade das operações 
com o patrimônio constante dos cadastros respectivos.

c) o estabelecimento de relação de negócios, independentemente da obtenção de autorização 
das alçadas superiores, com a pessoa politicamente exposta.

d) assegurar o monitoramento, de forma reforçada e contínua, à relação de negócio mantida 
com pessoa politicamente exposta.

19. A Circular SUSEP n.º 344/2007 determina a implementação de uma estrutura de 
controles internos para tratar dos riscos de a sociedade envolver-se em situações 
que configurem fraudes e estabelece os requisitos mínimos dessa estrutura de 
controles. Acerca deste assunto assinale a opção que NÃO ESTÁ DE ACORDO com 
os requisitos estabelecidos:

a) o estabelecimento de uma política de prevenção, detecção e correção de fraudes, com 
melhoria contínua, que inclua diretrizes sobre o oferecimento de notícias de práticas de 
fraudes aos órgãos de repressão, bem como sobre avaliação de riscos na contratação de 
funcionários e no desenvolvimento de produtos, incluindo a manualização e implementação 
dos procedimentos de prevenção, monitoração e identificação de fraudes.
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b) a elaboração de critérios e implementação de procedimentos de identificação de riscos de 
fraude referentes a produtos e procedimentos realizados pelas sociedades e de manutenção 
de registros referentes a esses produtos e procedimentos, a notícias de práticas de fraudes 
comunicadas aos órgãos de repressão e a condenações judiciais resultantes dessas 
notícias, bem como elaboração e execução de programa de treinamento contra fraudes 
para os funcionários e pessoas com as quais mantenham relacionamento comercial.

c) a extensão dos procedimentos de prevenção, monitoração e identificação de fraudes a 
pessoas com as quais mantenham relacionamento comercial, principalmente com relação 
aos produtos comercializados e suas práticas operacionais.

d) o planejamento dos trabalhos de auditoria independente das demonstrações contábeis 
anuais, deve prever a execução de exames com o objetivo de verificar o cumprimento dos 
requerimentos previstos na Circular. 

20. As sociedades seguradoras, as EAPC, organizadas sob forma de sociedade por 
ações, as sociedades de capitalização e os resseguradores locais que solicitarem 
autorização para operar deverão apresentar Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) igual 
ou superior ao Capital Mínimo Requerido (CMR). Essas sociedades deverão apresentar 
mensalmente, quando do fechamento dos balancetes mensais, PLA igual ou superior 
ao CMR. Se o PLA for inferior ao CMR a regulamentação requer que, EXCETO: 

a) quando a insuficiência do PLA for de até 30% (trinta por cento) a sociedade supervisionada 
deve apresentar Plano Corretivo de Solvência (PCS), propondo plano de ação que vise à 
recomposição da situação de solvência.

b) quando a insuficiência do PLA for superior a 30% (trinta por cento) até 50% (cinquenta por 
cento), a sociedade deve apresentar Plano de Recuperação de Solvência (PRS) propondo 
plano de ação que vise à recomposição da situação de solvência.

c) quando a insuficiência for superior a 70% (setenta por cento) a sociedade supervisionada 
sujeitar-se-á ao regime de recuperação judicial, conforme dispõe a legislação vigente.

d) quando a insuficiência for superior a 50% (cinquenta por cento) até 70% (setenta por cento) 
a sociedade supervisionada sujeitar-se-á a regime especial de direção-fiscal, conforme 
dispõe a legislação vigente.

21. Com relação à constituição das provisões técnicas pelas sociedades seguradoras 
autorizadas a operar em seguro de danos, seguro de vida em grupo e seguro de 
renda de eventos aleatórios assinale a opção INCORRETA. 

a) A Provisão de Prêmios não Ganhos (PPNG) deve ser constituída para a cobertura dos 
sinistros a ocorrer considerando indenizações e despesas relacionadas ao longo dos prazos 
a decorrer referentes aos riscos vigentes na data base de cálculo e deve apurar a parcela 
de prêmios não ganhos relativa ao período de cobertura do risco.
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b) A Provisão Complementar de Prêmios (PCP) deve ser constituída mensalmente para 
complementar a PPNG, considerando todos os riscos vigentes, emitidos ou não.

c) A Provisão de Insuficiência de Prêmios (PIP) deve ser constituída se for constatada 
insuficiência da Provisão de Prêmios não Ganhos (PPNG) para a cobertura dos sinistros a 
ocorrer, considerando o valor esperado de indenizações e despesas relacionadas ao longo 
dos prazos a decorrer referentes aos riscos vigentes na data-base de cálculo.

d) A provisão matemática de benefícios a conceder deve corresponder ao valor atual da 
indenização cujo evento gerador tenha ocorrido, sendo calculada conforme metodologia 
descrita em nota técnica atuarial do plano ou produto.

22. Os planos de benefícios pós-emprego podem adotar as características de planos de 
benefícios definidos (BD) ou planos de contribuições definidas (CD). Considerando 
um plano CD no qual o participante contribui com 5% (cinco por cento) do seu 
salário, enquanto a empresa contribui com outros 5%, após 25 anos de participação, 
esse participante, com salário atual de R$5.000,00, acumulou no total um fundo 
de, aproximadamente, R$180.000,00. Sabendo que o benefício pago pelo INSS é 
de R$1.328,55, e que o benefício do participante corresponde a 0,8% (oito décimos 
porcento) do saldo existente no fundo qual o valor do complemento de renda mensal 
definida. 

a) R$1.328,55.

b) R$5.000,00.

c) R$1.440,00.

d) R$2.768,55.

23. A SUSEP requer que as sociedades seguradoras divulguem em notas explicativas o 
percentual de sinistralidade dos principais ramos de seguro com os quais operam. 
Analise as alternativas abaixo e assinale a CORRETA.

a) É calculado com base na relação entre o sinistro retido e o prêmio ganho.

b) É calculado com base nos sinistros ocorridos e as coberturas contratadas no período.

c) É calculado com base na relação entre as despesas de comercialização total e a receita 
de prêmio ganho. 

d) É calculado com base na seguinte fórmula (sinistros retidos + despesas de comercialização 
+ despesas administrativas) / (prêmio ganho + resultado financeiro).
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24. Do ponto de vista das operações, qual das opções abaixo descreve operação de 
resseguro de conformidade com a legislação vigente?

a) Operação pela qual o segurador transfere para o ressegurador parte das responsabilidades 
assumidas.

b) Operação pela qual um segurador transfere para outro segurador parte do risco assumido.

c) Operação feita pelo ressegurador e que consiste na cessão de parte das responsabilidades 
por ele aceitas a outro, ou outros resseguradores.

d) Operação pela qual um segurador recebe de outro segurador parte do risco assumido.

25. Assinale qual provisão técnica refere-se à seguinte descrição: “Corresponde ao 
valor atual da indenização ou benefícios cujo evento gerador tenha ocorrido, sendo 
calculada conforme metodologia descrita em nota técnica atuarial do plano ou 
produto”. 

a) Provisão Matemática de Benefícios a Conceder – PMBAC.

b) Provisão Matemática de Benefícios Concedidos – PMBC.

c) Provisão de Oscilação de Riscos – POR.

d) Provisão de Prêmios não Ganhos.

26. Assinale a opção que apresenta a descrição das competências privativas do Conselho 
Nacional de Seguros Privados (CNSP).

a) Fixar as diretrizes e normas da política de seguros privados, fixar as características gerais 
dos contratos de seguros; e fixar normas gerais de contabilidade e estatística a serem 
observadas pelas sociedades seguradoras.

b) Autorizar a movimentação e liberação dos bens e valores obrigatoriamente inscritos em 
garantia das reservas técnicas e do capital vinculado.

c) Proceder à liquidação das Sociedades Seguradoras que tiverem cassada a autorização 
para funcionar no País.

d) Fixar condições de apólices, planos de operações e tarifas a serem utilizadas obrigatoriamente 
pelo mercado segurador nacional.
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27. A Provisão para Sinistros a Liquidar (PSL) deve ser constituída para a cobertura 
dos valores a pagar por sinistros avisados até a data base de cálculo, considerando 
indenizações e despesas relacionadas, de acordo com a responsabilidade retida pela 
Companhia e deve ser calculada de acordo com metodologia descrita em nota técnica 
atuarial mantida pela Companhia. Os sinistros avisados às sociedades seguradoras, 
inclusive os sinistros em demanda judicial, a serem considerados na metodologia 
de cálculo da PSL, devem ser registrados tomando-se por base, EXCETO:

a) o valor acordado entre segurado e seguradora.

b) o valor reclamado pelo segurado, mesmo quando não aceito pela seguradora.

c) o valor estimado pela seguradora, quando não tenha o segurado indicado a avaliação do 
sinistro.

d) o valor igual à metade da soma da importância reclamada pelo segurado e da oferecida 
pela seguradora, no caso de divergência de avaliação, limitado à importância segurada do 
risco coberto no sinistro.

28. De acordo com a Resolução CNSP n.º 162/06, as seguradoras que operam com seguros 
de danos, seguros de vida em grupo e seguros de renda de eventos aleatórios devem 
constituir mensalmente provisões técnicas. O seu valor será a diferença, se positiva, 
entre a média da soma dos valores apurados diariamente no mês de constituição e a 
Provisão para Prêmios não Ganhos (PPNG) constituída, considerando todos os riscos 
vigentes, emitidos ou não. Identifique e assinale a provisão que deverá ser calculada 
em bases “pro rata die”, tomando por base as datas de início e fim de vigência do 
risco e o prêmio comercial retido. 

a) Provisão Complementar de Prêmios (PCP).

b) Provisão de Insuficiência de Prêmios (PIP).

c) Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL).

d) Provisão de Sinistros Ocorridos e não Avisados (IBNR).

29. A Circular SUSEP n.º 410/2010 determina que as sociedades seguradoras, as entidades 
abertas de previdência complementar e as resseguradoras locais realizem teste de 
adequação de passivos para avaliação de suas obrigações. Considerando os termos 
da referida circular, assinale a opção CORRETA.

a) O teste de adequação de passivos se aplica aos contratos e certificados relativos aos ramos 
DPVAT, DPEM e SFH/SH e aos planos com estrutura puramente financeira, durante o prazo 
de diferimento, que prevejam benefícios, exclusivamente, sob a forma de renda certa.

b) O teste de adequação de passivos não deverá avaliar, na data-base, as obrigações 
decorrentes dos contratos e certificados dos planos de seguro, de previdência complementar 
aberta e de resseguro.
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c) Somente deverão ser avaliadas as obrigações decorrentes dos contratos e certificados 
cuja vigência tenha se iniciado após a data-base do teste e, na modalidade de extensão 
de garantia do seguro de garantia estendida, os riscos que tenham sido contratados até a 
data-base do teste.

d) São consideradas como bases técnicas, para fins da referida circular, a taxa de juros, a 
tábua biométrica e o índice de preços utilizados.

30.  A NBC TG 11 define o que são contratos de seguros e quais as suas características. 
Considerando as definições contidas na mencionada norma assinale a opção 
INCORRETA:

a) em alguns contratos de seguro, o evento segurado é a descoberta de uma perda durante 
a vigência do contrato, mesmo que a perda resulte de um acontecimento ocorrido antes 
do início do contrato.

b) em alguns contratos de seguros, o evento segurado é um acontecimento que ocorre durante 
a vigência do contrato, mesmo que a perda resultante seja descoberta após o final do prazo 
do contrato.

c) contratos de seguro devem sempre prever que o pagamento da indenização deve ser feito 
em espécie. Contratos que exigem ou permitem pagamentos em bens ou serviços não são 
considerados “contratos de seguro”. 

d) alguns contratos de resseguro oferecem cobertura a seguradora direta contra o 
desenvolvimento adverso de sinistros já avisados pelos segurados. Nesses contratos, o 
evento segurado é a descoberta do custo final desses sinistros. 

31. A NBC TG 11 requer a divulgação de informações sobre riscos de seguro, antes 
e depois da mitigação do risco por resseguro. Assinale a opção que descreve 
informações NÃO requeridas pela referida norma. 

a) Informações sobre a sensibilidade do resultado e do patrimônio a mudanças em variáveis 
que tenham efeito significativo sobre eles. 

b) Demonstração de como o resultado e o patrimônio líquido serão afetados num horizonte 
de 5 a 10 anos caso ocorram alterações razoavelmente possíveis na variável de risco que 
é considerada relevante nas suas operações. 

c) Análise de sensibilidade que mostre como o resultado e o patrimônio líquido teriam sido 
afetados, caso tivessem ocorrido as alterações razoavelmente possíveis na variável de 
risco relevante à data do balanço.

d) Informação relativa aos termos e às condições dos contratos de seguro as quais têm um 
efeito material sobre o valor, a tempestividade e a incerteza dos fluxos de caixa futuros da 
seguradora.
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32. A Resolução CNSP n.º 226/2010 dispõe sobre os critérios para a realização de 
investimentos pelas sociedades seguradoras, resseguradores locais, sociedades 
de capitalização e entidades abertas de previdência complementar. Considerando 
as normas estabelecidas pela referida Resolução, analise as operações de 1 a 4 
e identifique quais as Permitidas e as Vedadas e, em seguida, assinale a opção 
CORRETA.

Operações

1. Manter terrenos em carteira de investimentos devidamente registrados em cartório 
de registro geral em nome da sociedade

2. Aplicar recursos na prestação de assistência financeira, segundo regulamentação 
editada pela SUSEP.

3. Realizar operações com ações por meio de negociações privadas, com recursos dos 
ativos garantidores.

4. Aplicar recursos em fundos de investimento cuja carteira seja administrada por 
pessoas físicas.

A sequência CORRETA é:

a) (1) Permitida (2) permitida (3) vedada (4) vedada.

b) (1) Permitida (2) vedada (3) vedada (4) permitida.

c) (1) Vedada (2) vedada (3) vedada (4) permitida.

d) (1) Vedada (2) permitida (3) permitida (4) vedada.

33.  Como as sociedades seguradoras podem constituir-se?

a) Como sociedade por ações ou como sociedades de responsabilidade limitada, desde que 
de grande porte. 

b) Unicamente como sociedade por ações, devendo a totalidade de seu capital com direito a 
voto ser representada por ações nominativas.

c) Unicamente como sociedade por ações, sendo que, no máximo 50% (cinquenta por cento) 
das ações representativas de seu capital deverão, obrigatoriamente, tem que ser ações 
preferenciais.

d) Unicamente como sociedade por ações, podendo emitir até o limite de 33% (trinta e três por 
cento) de seu capital social em ações preferenciais, nas formas nominativas, e ao portador, 
sem direito a voto.
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34. FR Santos é sócio de uma corretora de seguros e acaba de ser convidado para 
exercer um cargo de direção em uma sociedade seguradora. Caso aceite, estará ele 
infringindo alguma norma legal?

a) Não, se sua participação for inferior a 10% (dez por cento).

b) Não, desde que a corretora de seguros da qual é sócio não atue na venda de seguros de 
responsabilidade da sociedade seguradora da qual será diretor.

c) Não, desde que a corretora de seguros da qual é sócio atue exclusivamente na venda de 
seguros a sociedade seguradora da qual será diretor.

d) Sim, porque a legislação estabelece regras específicas sobre o tema. 

35. Assinale a opção CORRETA: 

a) Uma vez concedida a autorização para funcionamento, a Sociedade Seguradora deverá, 
imediatamente, comprovar perante a SUSEP, o cumprimento de todas as formalidades 
legais ou exigências feitas no ato da autorização.

b) Compete, exclusivamente, à SUSEP a competência para fixar normas gerais de contabilidade 
e estatística a serem observadas pelas Sociedades Seguradoras.

c) As Sociedades Seguradoras não poderão explorar qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria.

d) Compete ao CNSP fixar condições de apólices, planos de operações e tarifas a serem 
utilizadas, obrigatoriamente, pelo mercado segurador nacional.

36. Indique a opção que NÃO SE APLICA em caso de liquidação de sociedade cedente.

a) Subsistem as responsabilidades do ressegurador perante a massa liquidanda.

b) Não será permitido efetuar o pagamento de indenização diretamente ao segurado, 
participante, beneficiário ou assistido, uma vez que os resseguradores e os seus 
retrocessionários não respondem diretamente perante o segurado.

c) É permitido o pagamento pela resseguradora diretamente ao segurado desde que o 
pagamento da respectiva parcela não tenha sido realizado pelo ressegurador à cedente. 

d) É permitido o pagamento pela resseguradora diretamente ao segurado desde que o 
pagamento da respectiva parcela não tenha sido realizado ao segurado pela cedente. 
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37.  Assinale a opção CORRETA.

a) A NBC TG 11 especifica o reconhecimento contábil para contratos de seguro por parte de 
qualquer entidade que emite tais contratos.

b) A NBC TG 11 também trata da contabilização dos contratos de seguro por parte dos 
segurados.

c) Uma entidade deve aplicar a NBC TG 11 para contratos de seguro e resseguro emitidos 
por ela mas não para contratos de resseguro mantidos por ela.

d) A NBC TG 11 trata de outros aspectos da contabilidade de seguradoras, tais como a 
contabilização de ativos financeiros mantidos pelas seguradoras e de passivos financeiros 
emitidos pelas seguradoras. 

38. A elaboração do teste de adequação dos passivos, requerido pela NBC TG 11, foi 
normatizada pela Circular SUSEP n.º 410/2010. Nos termos da mencionada Circular, 
o teste DEVE:

a) ser elaborado através de modelo estatístico atuarial, documentado em Nota Técnica Atuarial, 
a ser encaminhada à SUSEP até 30 dias antes da data-base do cálculo.

b) ser elaborado por meio de cálculo atuarial das estimativas correntes dos fluxos de caixa.

c) considerar as obrigações decorrentes de contratos e certificados cuja vigência tenha se 
encerrado até à data-base do teste, exceto na modalidade de extensão de garantia do 
seguro de garantia estendida.

d) considerar retornos de investimentos, custos de resseguro, custo de apólice e adicional de 
fracionamento.

39. Em relação ao Teste de Adequação de Passivos estabelecido pela Circular SUSEP 
n.º 410/2010, assinale a opção CORRETA.

a) O teste não deve levar em consideração operações que não estejam sob a supervisão da 
SUSEP, mesmo para fins de elaboração de demonstrações financeiras consolidadas.

b) Caso o resultado da aplicação do Teste indique a existência de uma insuficiência a sociedade 
supervisionada deverá justificar os motivos que a ocasionaram e quais providências serão 
adotadas para eliminá-la. 

c) O teste deverá ser elaborado por sociedades seguradoras, entidades abertas de previdência 
complementar, sociedades de capitalização e resseguradores locais.

d) Nas apólices com previsão de renovação automática, as estimativas dos fluxos financeiros 
devem considerar as obrigações da sociedade supervisionada segundo a melhor estimativa 
de vigência, considerando a experiência passada com o exercício pelo segurado do direito 
a renovação automática pelo segurado.
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40. As operações de transferência de carteira de capitalização, previdência complementar 
aberta, resseguros e seguros deverão ser registradas, nos livros da sociedade 
cedente, de acordo com os seguintes critérios, EXCETO:

a) os saldos de ativos e passivos relativos a contratos ou apólices transferidos devem ser 
baixados.

b) caso esteja obrigada, contratualmente, a proceder à cobrança de parcelas pendentes de 
pagamentos, contribuições ou prêmios, deve-se registrar em contas próprias, no ativo e no 
passivo não circulantes, os correspondentes valores a receber e os a repassar à sociedade 
cessionária.

c) se apurado resultado positivo na cessão, este deverá ser apropriado ao resultado durante 
o prazo restante do período de vigência das apólices.

d) se resultado negativo na cessão, este deverá ser integralmente apropriado ao resultado 
na data da operação.

41. A Seguradora XYZ possui um passivo contingente relacionado a um processo em 
discussão judicial. O tratamento contábil das contingências passivas é objeto do 
pronunciamento NBC TG 25. Nos termos desse pronunciamento qual o tratamento 
contábil que deve ser adotado pela Seguradora? 

a) Deve reconhecer o passivo a débito do resultado do período.

b) Deve reconhecer o passivo a débito de “outros resultados abrangentes” por se tratar de 
perda não realizada.

c) Deve reconhecer o passivo, a menos que seja remota a possibilidade de saída de recursos 
que incorporam benefícios econômicos.

d) Não deve reconhecer o passivo. 

42. As sociedades seguradoras e de capitalização, os resseguradores locais e admitidos, 
as entidades abertas de previdência complementar e os corretores de seguros 
e resseguros, dentre outros, devem desenvolver e implementar, na forma da lei 
e da regulamentação vigentes, procedimentos de controles internos, efetivos e 
consistentes com a natureza, complexidade e riscos das operações realizadas, 
que contemplem a identificação, avaliação, controle e monitoramento dos riscos 
de serem envolvidos em situações relacionadas à lavagem de dinheiro, bem como 
para prevenir e coibir o financiamento ao terrorismo, com relação aos produtos 
comercializados, negociações privadas, operações de compra e venda de ativos e 
demais práticas operacionais. Os procedimentos de controles internos, conforme 
determinado nas normas da SUSEP, devem contemplar alguns dos aspectos básicos 
a seguir mencionados, EXCETO:
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a) estabelecimento de uma política de prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ao 
financiamento ao terrorismo, que inclua diretrizes sobre avaliação de riscos na subscrição de 
operações, na contratação de terceiros ou outras partes relacionadas, no desenvolvimento 
de produtos, nas negociações privadas e nas operações com ativos.

b) elaboração de critérios e implementação de procedimentos de identificação de clientes, 
beneficiários, terceiros e outras partes relacionadas, e de manutenção de registros referentes 
a produtos e procedimentos expostos ao risco de servirem à lavagem de dinheiro e ao 
financiamento ao terrorismo.

c) elaboração e execução de programa de treinamento específico de qualificação dos 
funcionários para o cumprimento do disposto na legislação, normas da SUSEP e demais 
regulamentos referentes à lavagem de dinheiro e à prevenção e combate ao financiamento 
ao terrorismo.

d) elaboração e execução de programa de trabalho anual, a ser conduzido exclusivamente 
pelo departamento de auditoria interna, que verifique o cumprimento dos procedimentos 
determinados pela SUSEP, relacionada com este assunto, em todos os seus aspectos.

43. Quando a sociedade apresentar insuficiência do Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) de 
até 30% (trinta porcento) deverá apresentar à SUSEP um Plano Corretivo de Solvência 
(PCS), propondo plano de ação que vise à recomposição da situação de solvência, 
devendo contemplar os seguintes elementos mínimos, EXCETO:

a) identificação dos fatores que contribuíram para a insuficiência.

b) identificação de eventuais problemas associados a ativos e passivos, crescimento do 
negócio, exposição extraordinária a riscos, diversificação de produtos, resseguros, entre 
outros fatores que a sociedade julgue relevantes.

c) prazo necessário, estabelecido por consenso entre os diretores da sociedade, necessário 
para o saneamento da insuficiência.

d) propostas de ações corretivas que a sociedade pretenda adotar.

44. Para a garantia de suas operações, as sociedades seguradoras autorizadas a operar 
em seguro de danos, seguro de vida em grupo e seguro de renda de eventos aleatórios 
devem constituir, mensalmente, provisões técnicas. Entre as opções abaixo, assinale 
aquela que contém provisões que as sociedades seguradoras que operam com 
seguros de danos NÃO SÃO obrigadas a constituir.

a) Provisão de prêmios não ganhos. 

b) Provisão de insuficiência de contribuições (PIC) e para despesas administrativas.

c) Provisão de insuficiência de prêmios e provisão de sinistros a liquidar e de sinistros ocorridos 
e não avisados (IBNR).

d) Provisão complementar de prêmios.
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45. Os planos de benefícios pós-emprego podem adotar as características de planos de 
benefícios definidos (BD) ou planos de contribuições definidas (CD). Uma pessoa 
com salário igual a R$5.000,00 na data da aposentadoria contribuiu durante 20 anos 
para um plano de previdência privada na modalidade BD, que concede um benefício 
vitalício de 60% (sessenta por cento), incluindo a Previdência Social, proporcional 
a 30 anos. Considerando que o valor do benefício da previdência social (INSS) é de 
R$1.328,55, qual seria o valor total da renda mensal. 

a) R$1.328,55.

b) R$1.114,85.

c) R$2.443,10.

d) R$5.000,00.

46. A Cia Seguradora “X”, em 31 de maio de 2012 efetuou venda de apólice de seguro no 
valor de R$1.500,00, sendo parte do risco transferido para resseguradores (no valor 
de R$700,00) e outra parte para a Seguradora “Y” (no valor de R$500,00). Assinale a 
opção que apresenta os lançamentos contábeis que devem ser efetuados para refletir 
os eventos descritos, desconsiderando as constituições de provisões técnicas.

a)  D - Prêmio de seguro a receber (ativo)

C - Prêmio de seguros (receita)   1.500,00

D - Resseguro cedido (resultado)

C - Resseguro cedido (passivo)     700,00

D - Co-seguro cedido (resultado)

C - Co-seguro cedido (passivo)     500,00

b)  D - Prêmio de seguro a receber (ativo)

C - Prêmio de seguro (receita)   1.500,00

D - Rendas de contribuições retidas (resultado)

C - Prêmio a restituir (passivo)     700,00

D - Prêmio de resseguro ganho (resultado)

C - Comissão e juros s/prêmio emitido   500,00 
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c)  D - Prêmio de seguro a receber (ativo)

C - Prêmio de seguro (receita)   1.500,00

D - Rendas de receitas financeiras (resultado)

C - Prêmio a restituir (passivo)      700,00

D - Prêmio de resseguro ganho (resultado)

C - Comissão e juros s/ prêmio emitido    500,00

d)  D - Prêmio de seguro a receber (ativo)

C - Prêmio de seguros (receita)   1.500,00

D - Prêmio de resseguro ganho (resultado)

C - Prêmio a restituir (passivo)      700,00

D - Cosseguro cedido (resultado)

C - Cosseguro cedido (passivo)      500,00

47. A Seguradora “X”, em 31 de maio de 2012, realizou as operações de aceitação de co-
seguro no montante de R$800,00 e transferiu parte desse risco para resseguradores 
no valor de R$300,00. Assinale a opção que apresenta os lançamentos contábeis que 
devem ser feitos para registrar essas transações, desconsiderando as constituições 
de provisões técnicas.

a)  D - Co-seguro aceito (ativo)

C - Co-seguro aceito de congêneres (resultado)  800,00

D - Resseguro cedido – co-seguro aceito (resultado)

C - Resseguro cedido (passivo)    300,00

b)  D - Co-seguro aceito (ativo)

C - Co-seguro aceito de congêneres (resultado)  800,00

D - Resseguro cedido – co-seguro aceito (resultado)

C - Corretores de seguros e Resseguradores (passivo) 300,00

c)  D - Co-seguro aceito (ativo)

C - Resseguro cedido – co-seguro aceito (resultado)  800,00

D - Co-seguro aceito de congêneres (resultado)

C - Resseguro cedido (passivo)    300,00
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d)  D - Co-seguro aceito (ativo)

C - Resseguro cedido – co-seguro aceito (resultado)  800,00 

D - Co-seguro aceito de congêneres (resultado)

C - Corretores de seguros e Resseguradores (passivo) 300,00 

48. Considere que a Seguradora “X” recebeu um aviso de sinistro coberto em apólice 
por ela emitida. No momento do recebimento do aviso a Seguradora estima que o 
valor da indenização a pagar será da ordem de R$100.000,00. A operação foi subscrita 
em co-seguro o que gerará uma recuperação de R$30.000,00 e uma parcela do risco 
havia sido repassado em resseguro gerando uma recuperação da ordem. Assinale 
a opção que apresenta os lançamentos contábeis no aviso e estimativa de sinistro.

a) D - Indenizações avisadas (resultado)

C - Provisão de sinistros a liquidar (passivo)   100.000,00 

D - Resseguradoras (recuperação de sinistro) (ativo)

C - Recuperação de indenizações de Resseguros (resultado)    20.000,00

D - Seguradoras (recuperação de sinistro) (ativo)

C - Recuperação de indenização de co-seguro (resultado)    30.000,00

b)   D - Indenizações avisadas (resultado)

C - Provisão de sinistros a liquidar (passivo)   100.000,00 

D - Resseguradoras (prêmio) (ativo)

C - Recuperação de indenizações de co-seguros (resultado)    20.000,00

D - Seguradoras prêmios – (ativo)

C - Recuperação de indenização de Resseguro (resultado)    30.000,00 

c)   D - Seguradora prêmios (ativo)

C - Provisão de sinistros a liquidar (passivo)   100.000,00 

D - Resseguradoras (prêmio) – (ativo)

C - Recuperação de indenizações de Resseguros (resultado)    20.000,00

D - Indenizações avisadas (resultado)

C - Recuperação de indenização de co-seguro (resultado)    30.000,00
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d)   D - Seguradoras (prêmio) (ativo)

C - Provisão de sinistros a liquidar (passivo)   100.000,00 

D - Resseguradoras (prêmio) (ativo)

C - Recuperação de indenizações de co-seguros (resultado)    30.000,00

D - Seguradoras prêmios – (ativo)

C - Recuperação de indenização de Resseguro (resultado)    20.000,00

49. Operações de resseguro são contratadas por seguradoras como instrumento de 
gerenciamento de sua exposição à concentração de riscos. Através dessas operações, 
a seguradora transfere a uma ou mais resseguradoras parte de um ou mais contratos 
de seguro. Considerando os preceitos estabelecidos pela NBC TG 11, assinale a 
opção que apresenta os critérios de apresentação dessas operações nos relatórios 
financeiros das seguradoras cedentes.

a) Os ativos por contrato de resseguro não devem ser compensados com os passivos dos 
contratos de seguro relacionados.

b) Os ativos por contrato de resseguro devem ser compensados com os passivos dos contratos 
de seguro relacionados, refletindo a responsabilidade líquida da seguradora em relação 
aos contratos que foram objeto da operação de resseguro.

c) Os ativos por contrato de resseguro podem ser compensados com os passivos dos contratos 
de seguro relacionados. Caso a administração se utilize dessa opção, deve divulgar a 
prática com clareza, detalhando os valores em notas explicativas.

d) Somente os ativos resultantes de operações de resseguro proporcional devem ser 
compensados com os passivos dos contratos de seguro relacionados. 

50. De acordo com a NBC TG 11, uma seguradora deve avaliar, a cada data de balanço, se 
seu passivo por contratos de seguro está adequado, utilizando estimativas correntes 
de fluxos de caixa futuros de seus contratos de seguro. Se essa avaliação mostrar que 
o valor do passivo por contratos de seguro (menos as despesas de comercialização 
diferidas relacionadas e ativos intangíveis relacionados) está inadequado à luz dos 
fluxos de caixa futuros estimados, como a deficiência deve ser reconhecida?

a) No patrimônio líquido.

b) No resultado.

c) Não deve ser reconhecida, uma vez que se trata de mera estimativa calculada com base 
em fluxos de caixa futuro.

d) Como um ativo a ser recuperado mediante ajuste dos prêmios de seguro a receber.
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QUESTÕES DISSERTATIVAS

51. Considerando as orientações da NBC TA 505, aprovada pela Resolução CFC n.º 
1.219/2009, identifique uma área ou conta ou afirmação do balanço patrimonial de 
uma sociedade seguradora em que as confirmações externas não proporcionam 
evidência eficaz de auditoria. Comente e justifique.

52. A Resolução CNSP n.º 162/2006 define que a Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) 
deve ser constituída para a cobertura dos valores a pagar por sinistros avisados 
até a data base de cálculo. Em geral, o valor final da indenização a ser paga aos 
segurados não é conhecida e a Administração usa de seu julgamento para estabelecer 
premissas e pressupostos que afetam a determinação da provisão a ser constituída. 
Considerando as orientações da NBC TA 540, aprovada pela Resolução CFC n.º 
1.223/2009, discorra sobre os procedimentos de auditoria que você considera 
mais eficazes para auditoria da PSL de uma seguradora que subscreve seguros de 
automóveis e constitui a PSL com base no valor unitário médio dos sinistros pagos 
nos últimos 36 meses atualizado pelo índice de aumento dos preços dos veículos, 
peças e mão de obra, de acordo com cada cobertura contratada.
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